CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
PROCURADORIA

PROCESSO 03544/09.
PLE N° 23/09.

PARECER PREVIO

E submetido a exame desta Procuradoria o Projeto de Lei do Executivo em
epigrafe, que institui o Programa de Recuperacdo de Crédito Habitacional do
Sistema Financeiro da Habitacdo (SFH), com a finalidade de redugcdo da
inadimpléncia dos mutuéarios do Departamento Municipal de Habitacdo — DEMHAB,
com novacao e regularizacdo de conjuntos residéncias com ocupacédo consolidada.

Os Municipios detém autonomia administrativa e financeira e competéncia
para legislar sobre assuntos de interesse local (arts. 18 e 30, inciso |, da CF).

A Lei Orgéanica do Municipio de Porto Alegre declara a competéncia deste
para prover tudo quanto concerne ao interesse local e para dispor sobre a
administracao, utilizacéo e alienacéo de seus bens (artigos 8°, inciso VII, 9°, incisos
Il e lV).

Prevé, ainda, que a propriedade do solo urbano devera cumprir sua fungéo
social, estatui constituir principio do Plano Diretor a delimitacdo de areas destinadas
a habitacdo popular, determina que as diretrizes e normas relativas ao
desenvolvimento urbano devem assegurar a regularizagdo de loteamentos
irregulares, clandestinos e ndo - titulados e autoriza o Municipio a conceder
incentivos e beneficios financeiros visando tal fim (arts. 201, 204, e 208, inciso II).

A matéria objeto da proposicéo, consoante se infere dos preceitos indicados,
insere-se no ambito de competéncia municipal, inexistindo Obice legal a tramitagéo.

E o parecer que submeto & apreciacdo superior.
Em 17 de agosto de 2.009.
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